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ATENÇÃO:

"As opiniões expressas nesta publicação são de inteira responsabilidade de seus colunistas".

#1. EDITORIAL

NOSSA OPINIÃO:

* Mudança de Patamar

a possível implantação do Ensino Médio profissional, a implantação dos cursos de pós-graduação, caso venham a se concretizar, conforme as instâncias federais vêm prometendo ao Instituto Benjamin Constant, será certamente, um divisor de águas na gloriosa história do I B C.

A instituição, prestes a completar 164 anos de existência, terá que passar por uma reforma radical

Novas metas, novos paradigmas, principalmente, uma nova forma de interação com o segmento de que faz parte.

Para os companheiros que acompanham mais de perto a situação do educandário no contexto atual da educação, estas mudanças, se implantadas corretamente, poderão revigorar o "Casarão Rosa da Praia Vermelha" na sua importante caminhada.

Enfim, que venham os desafios, desde que a comunidade esteja atenta fulltime, e, principalmente, seja agente neste processo.

#2. A DIRETORIA EM AÇÃO

ASSOCIAÇÃO DOS EX-ALUNOS DO INSTITUTO BENJAMIN CONSTANT

* Relatório de atividades da Diretoria Executiva do mês de Abril

1. Retomamos a marcação de consultas para familiares e amigos de associados adimplentes.

2. Renovamos nossa participação no Programa Todas as Vozes do comunicador Marcus Aurélio.

*  Departamento de tecnologia

As listas de assinantes do Jornal Contraponto e da Escola Virtual, chegaram a 1200 e 420, assinantes respectivamente.

#3. O IBC EM FOCO

 Colunista: VITOR ALBERTO DA SILVA MARQUES (vt.asm@oi.com.br)

* Implantação do novo regimento do IBC.

Neste número serão reproduzidas as informações relativas à implantação do novo regimento a ser adotado a partir de então no IBC, acompanhadas da reprodução de seu texto a vigor, com a inserção de meus comentários.

Direção-Geral do IBC celebra novo regimento e empossa diretora do novo departamento da Instituição.

A solenidade ocorreu (9 do mês de abril) de manhã, no Teatro Benjamin Constant.

"A comunidade acadêmica lotou o teatro para comemorar as mudanças que vão permitir que o IBC passe a oferecer ensino médio profissionalizante, além de cursos de especialização, mestrado e doutorado".

"O novo regimento foi assinado pelo MEC no último dia 3 e é fruto de um esforço desta e de gestões anteriores para ampliar as competências do Instituto e, consequentemente, contribuir de forma mais efetiva à inclusão social das pessoas com deficiência visual.

Além da equipe da Direção-Geral, a solenidade contou com a participação do deputado federal Otávio Leite, cuja atuação tem sido fundamental para a aproximação do Instituto das instâncias superiores do Ministério da Educação.

O diretor-geral do Instituto Nacional de Educação de Surdos (Ines), Marcelo Cavalcanti, e a professora Cristina Delou, do curso de Mestrado Profissional em Diversidade e Inclusão da Universidade Federal Fluminense (UFF) também vieram prestigiar a solenidade que teve clima de

comemoração". "Temos que comemorar muito hoje e, amanhã, trabalharmos duro para que possamos aumentar ainda mais a credibilidade e o respeito que esta instituição merece", disse o diretor-geral do IBC, ao concluir o discurso no qual compartilhou com a plateia todos os passos que foram dados para que o regimento fosse enfim alterado".

 O novo departamento

O recém-criado Departamento de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão (DPPE) é fruto da divisão do Departamento Técnico Especializado (DTE) e funcionará no mesmo prédio que ele, atualmente em obras.  Enquanto que o DTE abrigará as Divisões de Imprensa Braille e de Produção de Material Especializado (DPME), o DPPE ficará com a Divisão de Pós-Graduação e Pesquisa (DPP), antiga DDI, e com a Divisão de Extensão e Aperfeiçoamento (DEA), antiga DCRH.

De acordo com o diretor-geral do IBC, o novo departamento já conta com os respectivos servidores técnico-administrativos e docentes. "O próximo passo agora é escolhermos os cursos que iremos oferecer", completou o professor João Ricardo.

A diretora do DPPE

A professora Elise de Melo Borba Ferreira é graduada em Letras Português - Literaturas / Licenciaturas, pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), com especialização em Educação Especial, pela Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UniRio) e mestrado em Educação pela Universidade Estácio de Sá (UNESA).

Ingressou no Instituto Benjamin Constant através de concurso público, realizado no ano de 1984, onde passou a atuar como professora do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, tendo assumido também a função de assessora da Direção-Geral da Instituição.  Há mais de 10 anos a professora Elise vinha se dedicando ao projeto de transformar o IBC num centro de formação de profissionais em nível de pós-graduação - desafio vencido na semana anterior à cerimônia quando participou  do ato  assinatura do novo regimento do IBC, em Brasília.

"Sei que temos um grande desafio pela frente: estruturar a extensão, os cursos de pós-graduação, incentivar a pesquisa, dentre outras providências.  Portanto, será preciso um esforço a mais e o apoio de todos para que os anos de expectativa não tenham sido em vão e a nossa instituição possa se sustentar frente aos desafios da contemporaneidade", disse ela, emocionada, na solenidade de hoje.

A seguir reproduzirei o texto do regimento, que possui na nova redação, algumas pequenas inserções, sob o pretexto da inclusão do Ensino Médio técnico Profissionalizante, de proposta nada transparente e ainda pouco esclarecedora quanto ao seu futuro e sua implementação.

Vejamos o seu texto, como ficou, após os pequenos ajustes:

PORTARIA MEC Nº 310, DE 3 DE ABRIL DE 2018.

* Ministério da Educação - Instituto Benjamin Constant - Regimento Interno - Alteração *

Altera o Regimento Interno do Instituto Benjamin Constant - IBC, aprovado pela Portaria nº 325, de 17 de abril de 1998.

O Ministro de Estado da Educação, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 7º do Decreto nº 9.005, de 14 de março

de 2017, resolve:

Art. 1º. O Regimento Interno do Instituto Benjamin Constant - IBC, aprovado pela Portaria MEC nº 325, de 17 de abril de 1998, e alterado pelas Portarias MEC nº  1.337, de 7 de dezembro de 1998, e nº 1.066, de 10 de novembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"CAPÍTULO I

NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1º Ao Instituto Benjamin Constant - IBC, criado pelo Decreto Imperial nº 1.428, de 12 de setembro de 1854, com a denominação dada pelo Decreto nº 1.320, de 24 de janeiro de 1891, órgão específico singular do Ministério da Educação - MEC, conforme Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, dotado de autonomia limitada, e centro de referência nacional na área da deficiência visual, subordinado diretamente ao Ministro de Estado da Educação, compete:

I - subsidiar a formulação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, quanto à temática da deficiência visual;

II - promover a ascensão intelectual, social e humana da pessoa com deficiência visual, mediante sua competência como órgão de pesquisa e educação, visando garantir o atendimento educacional e reabilitacional;

III - ofertar Educação Precoce, Ensino Pré-Escolar, Ensino Fundamental e Educação Profissional Técnica de Nível Médio, nas formas articulada e subsequente, às pessoas com deficiência visual;

IV - promover e realizar cursos de pós graduação lato sensu e stricto sensu, extensão e aperfeiçoamento, na temática da deficiência visual;

V - promover, realizar e divulgar estudos e pesquisas nos campos pedagógico, psicossocial, de saúde, e de inclusão das pessoas com deficiência visual;

VI - promover programas de divulgação e intercâmbio de experiências, conhecimentos e inovações tecnológicas, na área da deficiência visual;

VII - desenvolver, produzir e distribuir material especializado;

VIII - produzir e distribuir impressos em braille e no formato para baixa visão;

IX - promover o desenvolvimento pedagógico por meio de pesquisas, cursos e publicações na temática da deficiência visual;

X - desenvolver programas de reabilitação, pesquisas de mercado de trabalho e de promoção de encaminhamento profissional, visando possibilitar, às pessoas com deficiência visual, o pleno exercício da cidadania;

e

XI - atuar de forma permanente junto à sociedade, através dos meios de comunicação de massa e de outros recursos, visando o resgate da imagem social das pessoas com deficiência visual.

§ 1º O Educandário do Instituto Benjamin Constant funcionará em regime de externato e de semi-internato, considerando-se a realidade socioeconômica e a localidade de residência do educando.

CAPÍTULO II

ORGANIZAÇÃO

Art. 2º O IBC tem a seguinte estrutura:

1. Gabinete - GAB;

2. Departamento de Educação - DED;

2.1. Divisão de Ensino - DEN;

2.2. Divisão de Assistência ao Educando - DAE;

2.3. Divisão de Atividades Culturais e de Lazer - DAL;

2.4. Divisão de Orientação Educacional, Fonoaudiológica e Psicológica - DOE;

3. Departamento Técnico Especializado - DTE;

3.1. Divisão de Imprensa Braille - DIB;

3.2. Divisão de Desenvolvimento e Produção de Material Especializado - DPME;

4. Departamento de Estudos e Pesquisas Médicas e de Reabilitação - DMR;

4.1. Divisão de Pesquisa e Atendimento Médico, Odontológico e Nutricional - DPMO;

4.2. Divisão de Orientação e Acompanhamentos - DOA;

4.3. Divisão de Reabilitação, Preparação para o Trabalho e Encaminhamento Profissional - DRT;

5. Departamento de Planejamento e Administração - DPA;

5.1. Divisão de Pessoal - DP;

5.2. Divisão de Serviços Gerais - DSG;

5.3. Divisão de Programação e Execução Orçamentária e Financeira - DOF;

5.4. Divisão de Material e Patrimônio - DMP;

6. Departamento de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão;

6.1. Divisão de Pós-Graduação e Pesquisa - DPP; e

6.2. Divisão de Extensão e Aperfeiçoamento - DEA.

Art. 3º O IBC, cujos cargos e funções serão providos na forma da legislação vigente, será dirigido por Diretor-Geral, os Departamentos por Diretor, o Gabinete e as Divisões por Chefe.

§ 1º O Diretor-Geral do IBC será nomeado pelo Ministro de Estado da Educação para exercer mandato de quatro anos, sendo permitida uma única recondução ao mesmo cargo.

§ 2º O Diretor-Geral do IBC será escolhido entre os servidores ativos em efetivo exercício do quadro do Instituto, há pelo menos cinco anos, que tenham formação de nível superior, e serão indicados em lista tríplice.

§ 3º O processo para a escolha dos nomes que comporão a lista tríplice será conduzido pelo Conselho Diretor, observando os seguintes critérios:

I - poderão compor o Colégio Eleitoral para a indicação da lista tríplice servidores ativos e em efetivo exercício; alunos de dezesseis anos completos que não estejam com matrícula trancada ou suspensos por indisciplina; alunos reabilitandos inscritos nos cursos de qualificação a partir do décimo terceiro mês ou que estejam no primeiro ano, desde que frequentando regularmente o Programa de Reabilitação

há pelo menos dois anos; médicos residentes, matriculados a partir do segundo ano, com frequência regular no Programa de Residência Médica; e servidores públicos federais cedidos;

II - para efeito de composição da lista tríplice, serão considerados somente os três primeiros nomes mais votados, sendo a votação uninominal; e

III - Na composição do Colégio Eleitoral, os votos dos servidores terão peso de oitenta por cento e os dos demais votantes, vinte por cento.

§ 4º A lista tríplice, acompanhada dos currículos e respectivos planos de gestão dos candidatos a Diretor-Geral, deverá ser encaminhada pelo Diretor-Geral ao Ministro de Estado da Educação.

Art. 4º Para o desempenho de suas atribuições, o Diretor-Geral do IBC contará com o apoio de dois Assessores, de dois Assistentes e de dois Secretários e, os Diretores contarão cada um, respectivamente, com um Secretário.

CAPÍTULO III

COMPETÊNCIA DAS UNIDADES

Art. 5º. Ao Gabinete compete:

I - prestar assistência ao Diretor-Geral em sua representação social, política e administrativa;

II - coordenar, supervisionar e orientar o desenvolvimento das atividades técnicas e administrativas no âmbito do Gabinete; e

III - coordenar e promover as atividades de comunicação social do Instituto.

Art. 6º Ao Departamento de Educação compete planejar, coordenar, orientar, supervisionar e avaliar a execução das atividades nas diferentes áreas do Educandário, e especificamente:

I - prestar assistência técnico-pedagógica a outras instituições e aos sistemas de ensino na área da deficiência visual, em articulação com a Secretaria de Educação Continuada, de Alfabetização, Diversidade e Inclusão do Ministério da Educação - SECADI-MEC;

II - articular-se com instituições educacionais públicas ou privadas, com vistas a expansão de atividades técnicoeducacionais;

III - participar do planejamento, supervisão e avaliação de estágios e cursos de especialização, de aperfeiçoamento e de atualização para docentes e pessoal que desempenhe ou que venha a desempenhar atividades em educação especial na área da deficiência visual em entidades ou nos sistemas de ensino; e 

IV - promover a integração entre as suas diversas unidades.

Art. 7º À Divisão de Ensino compete:

I - planejar, orientar, supervisionar e avaliar a execução das atividades relacionadas ao processo de ensino-aprendizagem, visando à formação integral do educando para o exercício da cidadania;

II - orientar os professores na execução dos programas curriculares a serem adotados pelo Educandário;

III - organizar, em conjunto com o corpo docente, a formação de turmas, o calendário escolar e os horários de funcionamento das atividades pedagógicas;

IV - sugerir programas que visem ao atendimento das pessoas cegas e de baixa visão em outras instituições educacionais; e

V - coordenar, orientar e supervisionar a elaboração ou adaptação de livros em braille, quando necessário, em consonância com a Divisão de Imprensa Braille.

Art. 8º À Divisão de Assistência ao Educando compete:

I - participar do planejamento integrado do Instituto, no que se refere ao estabelecimento das normas disciplinares e à organização das atividades diárias dos educandos;

II - participar das reuniões pedagógicas e dos Conselhos de Classe;

III - participar de reuniões com pais ou responsáveis sempre que necessário;

IV - garantir o cumprimento das normas disciplinares vigentes na Instituição;

V - orientar a movimentação e acompanhar a frequência dos educandos nas diversas atividades escolares;

VI - coordenar, orientar e supervisionar as atividades dos Assistentes de Alunos;

VII - controlar as saídas e regressos dos educandos;

VIII - guardar, distribuir e controlar a utilização do material didático destinado ao aluno; e

IX - zelar pela higiene pessoal do aluno, orientando-o sempre que necessário.

Art. 9º À Divisão de Atividades Culturais e de Lazer compete:

I - administrar, elaborar e realizar a programação do museu, do teatro, da biblioteca e do espaço cultural do Instituto;

II - promover programas de atividades socioculturais, artísticas e cívicas;

III - propiciar apoio ao coral do Instituto, na realização de suas programações artísticas e culturais;

IV - participar da elaboração do calendário cívico escolar;

V - planejar, coordenar e executar festividades do calendário cívico oficial e outras atividades socioculturais, em ação conjunta com as demais unidades do IBC;

VI - divulgar os eventos da instituição, promovendo intercâmbio com outras entidades;

VII - coordenar, supervisionar e avaliar as atividades culturais e recreativas desenvolvidas no Educandário, por profissionais especializados;

VIII - organizar e manter a biblioteca com acervo em braille, no sistema comum e ampliado de escrita, em áudio e digital, bem como o acervo histórico do Instituto, incentivando a sua utilização para fins 

didáticos culturais; e

IX - organizar, manter e dinamizar o Museu Escola do Instituto Benjamin Constant, visando registrar e documentar a história do Instituto e a trajetória da educação dos deficientes visuais no Brasil.

Art. 10. À Divisão de Orientação Educacional, Fonoaudiológica e Psicológica compete:

I - planejar, implementar e avaliar o desenvolvimento da orientação educacional no contexto escolar;

II - participar do desenvolvimento do currículo, fornecendo subsídios que permitam a caracterização do perfil do educando;

III - estabelecer estratégias de atuação que possibilitem o desenvolvimento de um ambiente educacional que favoreça o processo ensino-aprendizagem;

IV - detectar problemas no desenvolvimento social do educando, estabelecendo programas que objetivem a superação das dificuldades observadas;

V - promover, periodicamente, reuniões de pais ou responsáveis dos alunos, intensificando a relação família-escola e mobilizando-os para a participação ativa e colaboradora no processo educacional em todos os segmentos;

VI - prestar orientação educacional, individualmente ou em grupo, possibilitando às pessoas cegas e de baixa visão, experiências que favoreçam:

a) seu autoconhecimento em relação a interesses, potencialidades e responsabilidades, conscientizando-as como indivíduos produtivos e participantes da sociedade; 

e

b) a análise e a avaliação de suas relações interpessoais no ambiente escolar, no contexto familiar e na comunidade onde está inserida;

VII - participar do processo de triagem dos candidatos à matrícula, por meio de entrevista e avaliação;

VIII - prestar orientação individual ou em grupo de alunos, de pais e responsáveis, no processo de reabilitação, para o ajustamento do educando à família, à escola, 

ao trabalho e à sociedade;

IX - fornecer subsídios para a elaboração de programas pedagógicos, compatíveis com as condições individuais dos educandos;

X - desenvolver atividades de prevenção, com base em ações da equipe multidisciplinar da Instituição;

XI - participar de projetos, estudos e pesquisas que visem fornecer subsídios para a melhoria da qualidade do processo ensino-aprendizagem e a integração do educando e do reabilitando à comunidade;

XII - participar de Conselhos de Classes e Reuniões Pedagógicas; e

XIII - prestar atendimento fonoaudiológico.

Art. 11. Ao Departamento Técnico-Especializado compete planejar, coordenar, orientar, supervisionar e avaliar a execução das atividades técnicas de desenvolvimento e produção de materiais e impressos especializados e, especificamente:

I - produzir materiais e impressos especializados destinados ao atendimento educacional, de reabilitação e de acessibilidade para as pessoas com deficiência visual;

II - manter intercâmbio nacional e internacional com instituições congêneres ou não, objetivando acompanhar o desenvolvimento de tecnologias na área da deficiência visual, com vistas à produção de material especializado e à troca de experiências;

III - orientar os sistemas de ensino e demais instituições quanto à adaptação de materiais, tecnologias e equipamentos para o atendimento educacional, de reabilitação 

e de acessibilidade para as pessoas com deficiência visual;

IV - fornecer subsídios técnicos a outras instituições, bem como aos sistemas de ensino, no desenvolvimento de material didático-pedagógico e de acessibilidade para as pessoas com deficiência visual;

V - gerir a produção e distribuição de todos os materiais e impressos especializados;

VI - promover congressos, seminários e palestras concernentes às atividades do Departamento; e

VII - atuar em articulação com as demais unidades da Instituição.

Art. 12. À Divisão de Imprensa Braille compete:

I - adaptar, transcrever e revisar livros, revistas e textos diversos para o Sistema Braille;

II - adaptar, editorar e revisar livros, revistas e textos diversos em formato para baixa visão;

III - produzir e revisar representações gráficas em relevo, utilizando softwares compatíveis com estereotipias braille e impressoras braille computadorizadas;

IV - imprimir, encadernar e distribuir livros, revistas e textos diversos no Sistema Braille e no formato para baixa visão a instituições que atendam pessoas com deficiência visual;

V - editar e publicar os periódicos Revista Brasileira para Cegos e Pontinhos, em braille e no formato para baixa visão;

VI - editar e publicar obras de servidores do IBC, relacionadas às suas pesquisas e/ou práticas institucionais, em Braille e no formato para baixa visão; e 

VII - divulgar e manter atualizado catálogo de títulos produzidos.

Art. 13. (Revogado)

Art. 14. À Divisão de Desenvolvimento e Produção de Material Especializado compete:

I - desenvolver, adaptar e produzir materiais didáticopedagógicos na temática da deficiência visual;

II - realizar, em articulação com as demais unidades da Instituição, estudos e pesquisas, visando ao desenvolvimento, aplicação e disseminação de metodologias, tecnologias e materiais pedagógicos na temática da deficiência visual;

III - adaptar, gravar, editar e revisar audiolivros e livros digitais acessíveis;

IV - imprimir e encadernar materiais especializados;

V - distribuir materiais especializados, audiolivros e livros digitais acessíveis para instituições que atendam pessoas com deficiência visual; e

VI - divulgar e manter atualizado catálogo de títulos produzidos.

Art. 15. (Revogado)

Art. 16. Ao Departamento de Estudos e Pesquisas Médicas e de Reabilitação compete:

I - planejar, coordenar, orientar, supervisionar, avaliar e promover a execução das atividades médico-odontológicas, de enfermagem e nutricionais, voltadas ao processo ensino aprendizagem, prevenção das causas da cegueira, atendimentos em reabilitação terapêutica, social, preparação para o trabalho, encaminhamento e acompanhamento profissional;

II - promover e realizar estudos e pesquisas no campo da saúde, com vistas a subsidiar os programas da área educacional;

III - promover e realizar eventos e ações que visem à informação de temas relativos à prevenção das causas da cegueira e à integração das pessoas cegas e de baixa visão; e

IV - promover a integração entre as suas diversas unidades.

Art. 17. À Divisão de Pesquisa e Atendimento Médico, Odontológico e Nutricional compete:

I - prestar assistência médica, odontológica e de enfermagem aos alunos e aos reabilitandos;

II - participar, em consonância com o Departamento de Educação, da programação de atividades compatíveis com as condições individuais dos alunos;

III - estabelecer procedimentos e indicar recursos para melhor utilização da visão reduzida;

IV - prestar serviço oftalmológico à comunidade para fins de ensino e pesquisa;

V - desenvolver estudos e atividades embasados nos resultados das pesquisas, prioritariamente, na prevenção das causas da cegueira;

VI - garantir, prioritariamente, o acompanhamento oftalmológico permanente ao educando e ao reabilitando;

VII - participar do processo de triagem dos candidatos à matrícula por meio de avaliação oftalmológica e nutricional;

VIII - coordenar e supervisionar todas as atividades relativas à alimentação do educando; e

IX - promover, em articulação com outras entidades, cursos de especialização, congressos, palestras, seminários e outros eventos.

Art. 18. À Divisão de Orientação e Acompanhamentos compete:

I - participar do processo de triagem dos candidatos à matrícula, por meio de avaliação social;

II - realizar atendimento social, orientando alunos, pais ou responsáveis;

III - participar de ações que visem à integração educacional, profissional e social do educando e do reabilitando; e

IV - atuar, de forma multidisciplinar, em estudos, projetos e pesquisas desenvolvidos pelo Instituto.

Art. 19. À Divisão de Reabilitação, Preparação para o Trabalho e Encaminhamento Profissional compete:

I - desenvolver atividades para o uso do Sistema Braille, de equipamentos para cálculos, orientação e mobilidade e de outras técnicas para a integração social do reabilitando e a integração do educando;

II - realizar pesquisa de mercado de trabalho com vistas a preparação para o trabalho e encaminhamento profissional do educando e do reabilitando;

III - supervisionar estágios e treinamento do educando e do reabilitando em entidades que propiciem atividades profissionalizantes;

IV - desenvolver programas de estimulação da visão funcional do educando e do reabilitando;

V - estabelecer procedimentos e indicar recursos para melhor utilização da baixa visão; e

VI - manter atualizado catálogo das atividades profissionais que podem ser desempenhadas por pessoas portadoras de deficiência visual.

Art. 20. Ao Departamento de Planejamento e Administração compete planejar, coordenar, orientar e supervisionar a execução das atividades nas áreas de planejamento, de orçamento e finanças, de pessoal, 

de serviços gerais e administração de material e patrimônio na forma da legislação específica, bem como promover a integração entre as suas diversas unidades.

Art. 21. À Divisão de Programação e Execução Orçamentária e Financeira compete:

I - realizar atividades referentes à execução orçamentária e financeira;

II - fornecer subsídios para o planejamento administrativo e para os planos de aplicação de dotações globais do Instituto;

III - colaborar na elaboração da proposta orçamentária anual e plurianual do Instituto;

IV - propor a abertura de créditos adicionais;

V - acompanhar, controlar e avaliar a execução orçamentária do Instituto;

VI - promover a execução física e orçamentária, propondo as devidas alterações;

VII - acompanhar e controlar, orçamentária e financeiramente os contratos, convênios e outras formas de ajustes, firmados pelo Instituto;

VIII - emitir e controlar as notas de empenho, guias de recebimento, notas de lançamento e ordens bancárias no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal-SIAFI;

IX - conferir a prestação de contas de suprimentos de fundos;

X - elaborar a programação financeira de desembolso;

XI - realizar a conciliação bancária; e

XII - processar as requisições de passagens e os pagamentos de diárias.

Art. 22. À Divisão de Pessoal compete:

I - manter atualizados os registros funcionais dos servidores e processar a documentação pertinente na forma da legislação em vigor;

II - manter atualizada a lotação numérica e nominal do Instituto;

III - instruir processos referentes aos direitos, deveres, vantagens e responsabilidades do pessoal;

IV - preparar as folhas e demais documentos de pagamento de pessoal;

V - registrar e controlar as disponibilidades financeiras para despesas de pessoal; e

VI - fornecer dados para elaboração da proposta orçamentária das despesas com pessoal.

Art. 23. À Divisão de Serviços Gerais compete:

I - manter controle sobre a entrada e saída de pessoas nas dependências do Instituto;

II - controlar a entrada, a circulação e a saída de documentos, por meio de protocolo;

III - operar e manter em funcionamento os equipamentos de telefonia, reprografia, fax e outros instrumentos de imagem e som;

IV - controlar as atividades relativas à vigilância e à utilização de veículos; e

V - manter, em bom estado de conservação e uso, os bens móveis e imóveis do Instituto.

Art. 24. À Divisão de Material e Patrimônio compete:

I - receber, distribuir e controlar os bens móveis;

II - receber, cadastrar, controlar e distribuir materiais de consumo;

III - manter atualizado o cadastro de bens móveis e imóveis do Instituto;

IV - propor as alienações, as cessões e as doações de bens móveis; e

V - controlar o estoque de material de consumo, a fim de propor a sua reposição.

Art. 24-A. Ao Departamento de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão compete:

I - planejar, coordenar, orientar, supervisionar e avaliar a execução das atividades concernentes à formação, pesquisa, extensão e a publicações na área da deficiência visual, e especificamente:

II - promover e incentivar pesquisas, estudos e projetos de extensão, na temática da deficiência visual;

III - promover e incentivar pesquisas e cursos de pósgraduação lato e stricto sensu, aperfeiçoamento e extensão, na temática da deficiência visual;

IV - propor e definir, em articulação com os demais Departamentos da Instituição, as linhas de pesquisa do IBC;

V - fomentar e divulgar experiências e conhecimentos na temática da deficiência visual;

VI - captar e divulgar programas e editais de fomento à pesquisa e a projetos de extensão para a comunidade interna e pesquisadores associados;

VII - subsidiar a Comissão Técnica-Científica e o Comitê de Ética em Pesquisa;

VIII - viabilizar as publicações da Instituição;

IX - analisar e viabilizar, em articulação com os demais Departamentos, projetos e cursos de extensão e aperfeiçoamento, na temática da deficiência visual, propostos pela instituição;

X - viabilizar a realização de projetos externos de pesquisa e extensão, na temática da deficiência visual, previamente analisados e aprovados pelos Departamentos 

do IBC;

XI - promover, em articulação com outras instituições, cursos de extensão e aperfeiçoamento, na temática da deficiência visual;

XII - analisar e viabilizar a participação de representantes do IBC em palestras, seminários e outros eventos na temática da deficiência visual;

XIII - viabilizar os programas de estágios e de voluntariado da Instituição, de acordo com a legislação vigente;

XIV - promover congressos, seminários e palestras concernentes às atividades do Departamento; e

XV - atuar em articulação com as demais unidades da Instituição.

Art. 24-B. À Divisão de Pós-Graduação e Pesquisa compete:

I - coordenar, implementar e supervisionar cursos de pósgraduação, lato sensu e stricto sensu, na temática da deficiência visual;

II - regular, coordenar e divulgar as linhas de pesquisa da Instituição;

III - incentivar e apoiar estudos, pesquisas e projetos de extensão vinculados à pesquisa na temática da deficiência visual, em consonância com as linhas de pesquisa 

da Instituição;

IV - gerenciar, em articulação com as demais unidades da Instituição, procedimentos necessários à viabilização de estudos, pesquisas e extensão vinculada à pesquisa, 

desenvolvidos no IBC;

V - disponibilizar e divulgar resultados de estudos, pesquisas e projetos de extensão desenvolvidos na Instituição;

VI - organizar, editar e publicar revistas e livros acadêmicos e técnico-científicos da Instituição, em diferentes formatos; e

VII - manter e disponibilizar o acervo bibliográfico especializado da Instituição, oferecendo ambientes e equipamentos acessíveis para os usuários com deficiência visual.

Art. 24-C. À Divisão de Extensão e Aperfeiçoamento compete:

I - coordenar, executar e supervisionar projetos de extensão e cursos de aperfeiçoamento e extensão, desenvolvidos pelo IBC, na temática da deficiência visual, analisados e autorizados pelos Departamentos da Instituição;

II - cadastrar e encaminhar projetos externos de extensão, desvinculados de projetos de pesquisa, previamente analisados e aprovados pelos Departamentos do IBC;

III - coordenar e executar, em articulação com outras instituições, cursos de extensão e aperfeiçoamento, na temática da deficiência visual, a serem realizados fora do IBC;

IV - intermediar a participação de representantes do IBC em palestras, seminários e outros eventos sobre a temática da deficiência visual;

V - coordenar e supervisionar, em ação conjunta com as demais unidades da Instituição, o programa de estágio; e

VI - coordenar e supervisionar, em ação conjunta com as demais unidades da Instituição, o programa de voluntariado.

CAPÍTULO IV

ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Art. 25. Ao Diretor Geral do IBC incumbe:

I - dirigir, orientar, coordenar e supervisionar a execução das atividades do Instituto;

II - decidir, após discussão no Conselho Diretor, sobre planos, programas, projetos e atividades do Instituto;

III - gerir, coordenar e controlar a utilização dos recursos do Instituto;

IV - assinar, em conjunto com o Diretor do Departamento de Planejamento e Administração, cheques e empenhos, ordens de pagamento e outros documentos correlatos;

V - celebrar acordos, contratos, convênios e outras formas de ajustes com entidades públicas ou privadas, tendo em vista a consecução das finalidades do Instituto, ouvido o Conselho Diretor;

VI - controlar, designar, movimentar, promover e dispensar pessoal, de acordo com a legislação vigente;

VII - baixar portarias, instruções, ordens de serviço e demais atos necessários à execução das atividades do Instituto; e

VIII - representar o órgão na forma da legislação em vigor.

Art. 26. Ao Chefe de Gabinete incumbe:

I - substituir o Diretor-Geral nos seus impedimentos legais;

II - assistir ao Diretor-Geral em todas as questões que envolvam tomada de decisão sobre assuntos pertinentes à área de atuação do Instituto;

III - controlar e avaliar a execução dos planos, programas e projetos do Instituto;

IV - compatibilizar e coordenar a elaboração da programação anual do Instituto;

V - propor, com base na avaliação dos resultados, a adoção de providências relativas à reformulação ou adequação de planos, programas e projetos; e

VI - desenvolver outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Diretor-Geral do Instituto.

Art. 27. Aos Diretores de Departamento incumbe:

I - prestar assistência ao Diretor-Geral em todas as questões que envolvam o exercício dos processos de planejamento e de tomada de decisões sobre assuntos pertinentes 

à sua área de atuação no Instituto;

II - coordenar a elaboração da programação anual e plurianual de seus respectivos Departamentos;

III - coordenar a implantação dos trabalhos programados e a utilização dos recursos disponíveis;

IV - controlar os padrões de desempenho e qualidade dos serviços em nível de unidades, planos, programas e projetos;

V - proceder à avaliação periódica de desempenho dos servidores em exercício nas unidades sob sua supervisão;

VI - participar de equipes multidisciplinares na sua área de competência; e

VII - desempenhar outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Diretor-Geral do Instituto.

Art. 28. Aos Chefes de Divisão incumbe:

I - planejar, supervisionar, orientar e executar as atividades de competência das respectivas unidades;

II - assistir ao respectivo Diretor nos assuntos de sua competência;

III - propor medidas que visem a racionalização dos trabalhos afetos às respectivas unidades; e

IV - praticar os demais atos necessários à consecução dos objetivos das respectivas unidades.

CAPÍTULO V

CONSELHO DIRETOR

Art. 29. O IBC contará com um Conselho Diretor composto pelos seguintes membros:

I - Diretor-Geral do Instituto, que o presidirá;

II - Diretores dos Departamentos do Instituto ou seus substitutos legais;

III - (Revogado)

IV - um representante do corpo docente ou seu suplente, eleitos por seus pares;

V - um representante do corpo técnico-administrativo ou seu suplente, eleitos por seus pares;

VI - um representante do corpo discente ou seu suplente, eleitos por seus pares; e

VII - um representante da Associação de Pais, Amigos e Reabilitandos do IBC ou seu suplente, na qualidade de pai de aluno efetivo, eleitos por seus pares.

§ 1º O Conselho Diretor reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e extraordinariamente, sempre que necessário;

§ 2º O mandato dos eleitos será de dois anos.

Art. 30. O exercício do mandato do Conselho Diretor é função relevante, não cabendo por ele qualquer remuneração.

Art. 31. Os membros do Conselho Diretor não poderão exercer, cumulativamente, funções na Comissão Permanente de Pessoal Docente - CPPD e na Comissão Permanente 

de Pessoal Técnico Administrativo - CPPTA.

Art. 32. As normas de funcionamento do Conselho Diretor serão estabelecidas em ato próprio, a ser aprovado pelo Ministro de Estado da Educação.

Art. 33. Ao Conselho Diretor compete:

I - propor as diretrizes básicas que deverão nortear o funcionamento de todas as atividades do Instituto, em consonância com as políticas estabelecidas pelo Governo Federal;

II - participar do planejamento da ação global da Instituição e acompanhar sua execução;

III - opinar sobre a proposta orçamentária a ser encaminhada à autoridade competente;

IV - expedir normas para constituição da CPPD e da CPPTA e aprovar seus respectivos Regimentos Internos;

V - dispor sobre normas e critérios, em consonância com as CPPD e com a CPPTA, para avaliação do desempenho das atividades diretamente relacionadas ao exercício do cargo ou emprego dos docentes e dos técnicos-administrativos, observado o disposto na Portaria MEC nº 475, de 26 de agosto de 1987, ou em dispositivos legais que a venham substituir;

VI - estabelecer critérios de caráter específico para realização de concurso público para ingresso no Instituto e aprovar as normas específicas propostas pela CPPD e CPPTA, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes;

VII - aprovar as normas e critérios de progressão por mérito, propostas pelas CPPD e CPPTA, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes;

VIII - propor alterações no Regimento Interno do IBC; e

IX - conduzir o processo de escolha dos nomes que comporão a lista tríplice para nomeação do Diretor-Geral.

Art. 34. O dia 17 de setembro será considerado data comemorativa de instalação do IBC.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 35. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do presente Regimento serão dirimidos pelo Diretor-Geral do Instituto." (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MENDONÇA FILHO

Meu comentário: Como se pode constatar, nenhuma ideia ficou firmada quanto ao perfil do ensino médio "profissionalizante"! E ficam algumas perguntas no ar, quanto à atuação das áreas de acessibilidade, de audiodescrição e outras áreas, resultantes das novas demandas do mundo

moderno? Qual o grau e intensidade da participação da comunidade do IBC na elaboração final do regimento, que de novo, por enquanto quase nada possui em seu conteúdo? Em seu texto, há muitas dúvidas e poucas certezas, devido a interferências políticas e partidárias externas! A comunidade precisa de respostas claras em um ambiente democrático!

#4. ANTENA POLÍTICA

Colunista:  HERCEN HILDEBRANDT (hercen@terra.com.br)

* Dia Nacional do Braille: por que "nossas" entidades não o comemoram?

Paris, 1781:

"Um fato novo e bem singular atraiu, há alguns anos, uma multidão de povo à entrada de um dos cafés e passeios públicos, onde a melhor gente costuma ir à tarde descansar um pouco das fadigas do dia. Oito ou dez pobres cegos, trazendo todos óculos, corpos postados diante de uma

estante cheia de música, tocavam uma sinfonia desafinada que parecia excitar o riso dos circunstantes. Um sentimento bem diferente se apoderou de nossa alma, e concebemos logo a possibilidade de realizar, com vantagem para esses infelizes, os meios dos quais eles se serviam

aparentemente, e de uma maneira tão ridícula. Então dissemos conosco mesmo: "Não conhece o cego os objetos pela diversidade de suas formas"?

"Por ventura engana-se ele quanto ao valor de uma moeda"? "Por que não distinguiria ele um dó de um sol ou um a de um f, se pudesse apalpar estes caracteres"? (Valentin Haüy, citado por Guadet, j. "O Instituto dos Meninos Cegos, sua História e seu Método de Ensino". Traduzido por

José Alvares de Azevedo, impresso na gráfica de Paula Brito, 1851, pp. 7-8)

Eis aqui um dos momentos mais importantes de nossa história: a adesão de um intelectual vidente a nossa causa, uma causa que, ainda, se quer existia. A partir daí, até o fim de seus dias, Haüy nos dedicaria sua vida.

Em 1784, ele fundaria o Instituto dos meninos cegos, cujos objetivos exponho, com suas próprias palavras:

"Ensinar aos cegos a leitura em livros a relevo e, por meio desta leitura, ensinar-lhes a imprimir, a escrever, o cálculo aritmético, as línguas, a história, a geografia, as matemáticas, a música, etc. Ensinar a estes infelizes as diferentes artes e ofícios, a fazer redes, meias, a brochura dos livros, a fiar, a tecer, etc. 1º para que os das classes abastadas possam passar a vida de uma maneira agradável; 2º para arrancar à mendicidade os que não são favorecidos da fortuna e restituí-los à sociedade, dando-lhes meios de subsistência: tal é o nobre fim de nossa Instituição". (Guadet, op. cit, p. 24).

A história não procede por fatos isolados. Haüy realizou pesquisas para informar-se sobre o que já se havia feito para a educação de cegos, encontrando interessantes precedentes a seu projeto. Ele mesmo expõe:

"Saunderson tinha composto uma máquina de cálculo; era uma tábua dividida em pequenos quadrados colocados horizontalmente e em distâncias iguais, cada quadrado tinha nove fusos, e era pelas diferentes posições de cavilhas colocadas nesses fusos que ele exprimia toda a espécie de

número; esta máquina servia igualmente para geometria por meio de fios, que, passados à roda das cavilhas, representavam ao tato as figuras que as linhas que, traçadas a lápis ou à tinta, representam à nossa vista. O cego du Puysseaux tinha ensinado a ler a seu filho com caracteres móveis em relevo. Mlle. de Salignac fazia também uso dos mesmos caracteres.

Lamouroux também os empregava, mas só para música. Weissembourg tinha-se habituado tanto com os caracteres em relevo, que ele mesmo os traçara com uma pena; tinha aprendido a geografia em mapas ordinários divididos por fios conhecidos de pedrinhas de vidro de diferentes grossuras para indicar as diversas ordens de cidades e cobertas de areia gelada de diferentes maneiras para distinguir os mares, comarcas, províncias etc.

Weissembourg calculava sobre uma tábua pequena quase como a de Saunderson. Mlle Paradis, finalmente, tinha aprendido a soletrar com letras de papelão e a ler frases feitas com a ponta de um alfinete em papelão fino. Tinha uma pequena prensa e caracteres móveis com os quais

imprimia em papel frases, que compunha à maneira dos impressores, e entretinha por este modo correspondência com seus amigos". (Op. cit, pp. 10-11)

No prefácio que escreveu para sua tradução do livro de Guadet, aqui citado, Azevedo fala de resultados práticos da escola de Haüy. Refere-se a Moncouteau e Gouthier (músicos e compositores), Montale (premiado pianista), Foucault (criador de máquinas para aperfeiçoar a escrita dos cegos), cerca de 50 organistas, Rodembach (escritor belga que ocupava uma cadeira no parlamento de seu país), bem como diversos torneiros, tapeceiros, marceneiros etc.

Mas o grande mérito de Haüy, talvez ele próprio não o tenha compreendido, foi reunir os cegos, o que lhes permitiu a oportunidade de debater, com relativa liberdade, a eficácia dos métodos que seus preceptores lhes ofereciam para seus estudos.

A Sonografia surgiu no início do século XIX, criada por Charles Barbier, como código secreto para uso militar. Adequada à leitura pelo tato, passou a ser ensinada no instituto. Foi da discussão dos cegos sobre suas vantagens e desvantagens, comparadas às letras recortadas, em madeira ou papelão, adotadas por Haüy, que, em 1825, o jovem Louis Braille criaria o método que, apesar da resistência dos professores videntes, tornar-se-ia universal, levar-nos-ia às universidades e contribuiria decisivamente para a abertura das portas do mundo do trabalho para nós.

Ainda hoje, o Braille é o recurso mais adequado para a compreensão pelas crianças cegas do que significa uma sílaba, uma palavra, uma frase, sem contar com suas inúmeras utilidades para nossa vida diária e profissional.

A Lei nº 12.266, de 21 de junho de 2010 cria o Dia Nacional do Sistema Braille, a ser comemorado em 08 de abril, data de nascimento de José Alvares de Azevedo, fundador do Imperial Instituto dos Meninos Cegos, atual Benjamin Constant, e introdutor desse importantíssimo método de leitura tátil em nosso país.

Para mim, esta é nossa data nacional. Todos os segmentos discriminados da sociedade necessitam de uma data anual para comemorar suas conquistas e avaliar suas condições de vida.

Por que o próprio IBC deixa passar "em branco" data tão importante para nós?

A Organização Nacional de Cegos do Brasil, entidade nacional que se apresenta como legítima defensora de nossos interesses junto ao Estado e a sociedade, é presidida pelo companheiro Antônio Muniz, com quem convivi durante muitos anos, quando participava do Movimento de Cegos em

Luta por sua Emancipação Social. Sempre reconheci Muniz como um dos mais aplicados usuários do Braille e seu ferrenho defensor. Mas não tive informação de que a ONCB tenha comemorado a data.

Criado e consolidado por nós, o Braille tem caráter emancipador. Mas, nos dias atuais, vivemos sob o regime da "autonomia assistida". Não é, portanto, tempo de comemorarmos conquistas. Nossas lideranças sem propostas preferem a gratidão aos feitos de nossos "generosos" tutores.

Hercen@terra.com.br
#5. DE OLHO NA LEI

Colunista: MÁRCIO LACERDA (  marcio.o.lacerda@gmail.com)

* Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro Publica Normas Regulamentares ao Estatuto das Pessoas com Deficiência e à Resolução n.o 230/2016 do Conselho Nacional de Justiça

No dia 16 de abril deste ano, a Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro editou o Provimento CGJ n.o 9/2018, acrescentando os parágrafos 10, 11 e 12 ao artigo 14 do Provimento CGJ n.o 12/2009, na parte da Consolidação Normativa da Corregedoria que disciplina a atividade dos cartórios extrajudiciais.

Os cartórios extrajudiciais não exercem atividade judicial. São órgãos subordinados ao Poder Judiciário por delegação e são responsáveis pelo registro e homologação de certos atos da vida civil. Esses cartórios administram interesses particulares considerados relevantes.

Não obstante a gáfi de redação contida no § 10, que utiliza o termo ultrapassado “pessoas com necessidades especiais” ao invés do atual “pessoas com deficiência”, o dispositivo contempla todos os tipos de deficiência.

O § 11, por sua vez, a princípio, parece ter aplicabilidade apenas às pessoas com deficiência física, mas beneficia, igualmente, as pessoas com deficiência visual. É o que se infere da redação do dispositivo aludido consagrada na expressão “que utilizem ou não cadeira de rodas”, além de mencionar o condutor de automóvel que faz jus à reserva de vaga em área própria das serventias que dispuserem de estacionamento para veículos.

Convém ressaltar outro equívoco do legislador regulamentar do TJRJ no que se refere ao uso da terminologia que designa as pessoas com deficiência no § 11, que utiliza, indevidamente, o termo “pessoa deficiente”.

Por fim, o § 12 reproduz a sanção da Lei n.o 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão – Estatuto das Pessoas com Deficiência), tipificando as condutas que violem os preceitos fixados pelos §§ 10 e 11 como discriminação em razão da deficiência.

Vale lembrar que a discriminação em razão da deficiência é tratada em vários dispositivos da LBI, cuja conduta é criminalizada, nos termos do art. 88 do referido estatuto.

A despeito das impropriedades técnicas apontadas com relação à nomenclatura “pessoa com deficiência”, que não retiram, em absoluto, a eficácia dos dispositivos recentemente introduzidos ao artigo 14 do Provimento CGJ n.o 12/2009, digna de registro a preocupação do Poder Judiciário fluminense em baixar regulamentos com o fim de dar concretude as normas estabelecidas pela Lei n.o 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão – Estatuto das Pessoas com Deficiência).

Segue o Provimento CGJ n.o 9/2018:

Processo: 2017-059527

PROVIMENTO CGJ nº 09/2018

O DESEMBARGADOR CLAUDIO DE MELLO TAVARES, Corregedor Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro, no exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso XVIII do artigo 22 da Lei de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Rio de Janeiro (Lei nº 6.956, de 13 de janeiro de 2015);

CONSIDERANDO que a Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro, desempenha a função de planejamento, supervisão, coordenação, orientação e fiscalização das atividades administrativas e funcionais dos Serviços Extrajudiciais;

CONSIDERANDO a necessidade de constante adequação dos serviços prestados pelos Serviços Extrajudiciais no âmbito do Estado do Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO as disposições da Resolução nº 230, de 22 de junho de 2016, do Conselho Nacional de Justiça;

CONSIDERANDO a decisão proferida no processo administrativo nº 2017-59527;

RESOLVE:

Art.1º. Acrescentar os parágrafos 10, 11 e 12 ao artigo 14 do Provimento nº 12/2009 (Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro - Parte Extrajudicial), com a seguinte redação:

Art. 14.(...)

§ 10. As serventias notariais e de registro não podem negar ou criar óbices à prestação de seus serviços ao fundamento de serem os solicitantes portadores de necessidades especiais, devendo garantir-lhes a acessibilidade, a plena utilização e as informações pertinentes.

§ 11. À acessibilidade às pessoas com deficiência, que utilizem ou não cadeira de rodas, deve se expressar, dentre outras medidas: na existência de balcão de atendimento ou guichê no andar térreo, cujo acesso se verifique sem degraus ou disponha de rampa, ainda que removível; na existência de elevador que propicie o acesso da pessoa com deficiência ao(s) pavimento(s) superior(es) onde funcione o serviço, caso inviável o atendimento no andar térreo; na destinação de uma vaga para o automotor condutor de pessoa deficiente, em área específica e devidamente sinalizada, nas serventias que dispuserem de estacionamento para os veículos de seus usuários; na existência de banheiro adequado ao uso destes cidadãos.

§ 12. O descumprimento do disposto nos parágrafos 10 e 11 deste artigo constitui discriminação em razão de deficiência, nos termos da Lei nº. 13146/2015.

Art. 2º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 2018.

CLAUDIO DE MELLO TAVARES

Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro

Márcio Lacerda

E-mail: márcio.o.lacerda@gmail.com

Twitter: MarcioLacerda29

#6.  DV EM DESTAQUE

Colunista: JOSÉ WALTER FIGUEREDO (jowfig@gmail.com)

* Dispositivo de IA que detecta cegueira é aprovada pela regulamentação nos EUA

Reguladores de saúde dos EUA afirmaram que permitirão a venda do primeiro dispositivo médico que usa um software de inteligência artificial para detectar mais do que um leve nível da causa mais comum de perda de visão por causa de diabetes.

O dispositivo, chamado IDx-DR e produzido pela IDx LLC, é o primeiro a poder ser utilizado por profissionais de saúde que não sejam clínicos ou oftalmos (como médicos de cuidados primários que interagem muito mais frequentemente com pacientes), permitindo que eles possam interpretar imagem e resultados.

O IDx-DR foi revisado sob novas regulamentações destinadas a acelerar o lançamento de alguns dispositivos considerados de risco baixo a moderado e para os quais não há dispositivo legalmente comercializado. “A FDA (Food and Drug Administration) continuará a facilitar a disponibilidade de dispositivos de saúde digitais seguros e eficazes que possam melhorar o acesso dos pacientes aos cuidados de saúde necessários”, disse Malvina Eydelman, supervisora da divisão de dispositivos oftálmicos e de ouvido, nariz e garganta.

O dispositivo será usado para detectar a retinopatia diabética, na qual altos níveis de açúcar no sangue levam a danos nos vasos sanguíneos da retina e perda de visão. O programa IDx-DR usa o software AI para analisar imagens do olho tiradas com uma câmera retiniana. O software informa ao médico que o paciente tem mais do que uma retinopatia diabética leve e deve ser encaminhado para um oftalmologista para possível tratamento, ou é “negativo” para mais do que uma retinopatia diabética leve e deve ser revisto em 12 meses.

“Muitos pacientes com diabetes não são adequadamente testados para retinopatia diabética, já que cerca de 50% deles não consultam seu oftalmologista anualmente”, disse Eydelman, observando que a detecção precoce é importante para o tratamento.

Em um ensaio clínico, IDx-DR foi capaz de identificar corretamente a presença de retinopatia diabética moderada 87,4% do tempo e identificar aqueles que não tinham mais do que uma doença leve 89,5% do tempo.

Fonte: https://conteudo.startse.com.br/startups/healthtech/isabela/ai-regulamen...

#7. TRIBUNA EDUCACIONAL

Colunista:  SALETE SEMITELA (saletesemitela@gmail.com)

* Apresentação

Dando início à minha participação nesta tribuna, preciso deixar claro que não é fácil substituir, ainda que temporariamente, uma figura tão ilustre entre nós como a companheira Salete. Não digo isso por falsa modéstia ou para bajulá-la, mas por saber que, além de dedicada e estudiosa, Salete é, como eu mesma, uma remanescente da educação de cegos no Brasil.

desde que se institucionalizou a chamada educação especial e, mais recentemente, a educação inclusiva, todos os grupos -- surdos, cegos, paralisados cerebrais, etc -- são tratados pela legislação e pelas redes de ensino como uma única categoria. A filosofia romântica da "escola para todos", conferindo a todos uma igualdade absoluta, nega as especificidades, reduzindo a formação de professores a cursos de qualificação genéricos, que não oferecem um conhecimento real

dos sujeitos da educação -- os estudantes.

Parece óbvio para nós, cegos, que crianças deficientes mentais, em sua multiplicidade de condições, precisarão de metodologias e recursos diferentes daqueles usados com crianças surdas, metodologias e recursos que, por sua vez, não serão os meios mais adequados para crianças cegas,

pois cada grupo, devido às suas características, compreende o mundo e interage com ele de modo diverso. É, portanto, aí que entra a educação de cegos, compreendida e defendida por nós, professores que conhecemos as necessidades educacionais -- vá lá o termo -- das crianças cegas.

Para que aconteça a verdadeira educação, o educador precisa estar consciente do que espera dos educandos; precisa descobrir as expectativas deles; precisa aceitar suas formas de interação com o meio, objetiva e subjetivamente falando. Só através destes saberes, o educador se torna capaz de realizar com os educandos a grande troca interpessoal que constitui a educação. Ora, não se pode exigir de um profissional o conhecimento e o interesse por todas as deficiências, nem esperar de

todos os grupos os mesmos resultados, assim como não são iguais suas características.

Hoje, as ciências da educação não aceitam que se fale em educação de pessoas cegas, como têm abolido a expressão "educação especial". No entanto, houve um tempo em que profissionais realmente se especializavam.

Não para obter títulos ou para servirem ao mercado, mas pelo interesse de realizar um trabalho e alcançar resultados positivos. E Salete pertence a este tempo. Aliás, eu ainda estou nele, mesmo fora do tempo.

Enquanto substituir Salete nesta tribuna, pretendo discutir tendências educacionais, falar de experiências e defender o que considero seja uma educação verdadeiramente crítica, baseada na liberdade de pensamento e no esforço para a construção de um mundo mais justo, onde os iguais

possam ser diferentes.

Ana Cristina Zenun Hildebrandt

# 8. SAÚDE OCULAR

A Saúde Ocular em Foco -  colunista: Ramiro Ferreira (ramiroferreira91@gmail.com)

* A FDA aprova primeira lente de contato adaptativa à luminosidade

Caros(as) Leitores(as):

É, para mim, razão de honra e felicidade integrar, desde já, a seleta equipe de colunistas do CONTRAPONTO. Vamos trazer, mensalmente, reflexões, notícias e comentários sobre o instigante tema Saúde Ocular. Existem muitas novidades tecnológicas, produtos e descobertas científicas!

Vamos começar com um informe que, por certo, reservará informação capaz de, no longo prazo, melhorar a vida de muita gente.

............................................................

A FDA aprova primeira lente de contato adaptativa à luminosidade

A FDA (Food and Drug Administration [Administração de Alimentos e Medicamentos]), órgão governamental dos Estados Unidos (EUA), aprovou a primeira lente de contato com tecnologia adaptativa à luminosidade. As lentes de contato Acuvue Oasys com tecnologia inteligente Transitions Light apresentam consistência gelatinosa e escurecem automaticamente quando expostas à luz. 

Um produto da Johnson & Johnson Vision Care, Inc., as lentes são indicadas para uso diário, visando corrigir a visão de pessoas com hipermetropia ou miopia. Também podem ser usadas por indivíduos com certos graus de astigmatismo, segundo a FDA.

"Esta lente de contato é a primeira do tipo a incorporar a mesma tecnologia usada em óculos que escurecem automaticamente ao sol", disse Malvina Eydelman, diretora da Divisão de Oftalmologia e Aparelhos de Ouvido, Nariz e Garganta, vinculada ao Centro de Dispositivos e Saúde Radiológica, setor da FDA, em um comunicado. 

As lentes de contato recém-aprovadas contêm um aditivo fotocromático que adapta a quantidade de luz visível filtrada que chega aos olhos com base na quantidade de luz ultravioleta (UV) à qual estão expostos. Isso resulta em lentes levemente escurecidas sob a iluminação solar intensa, e retorno automático a uma tonalidade regular, quando há exposição a condições de pouca luminosidade ou escuridão noturna.

A aprovação da FDA foi anunciada terça-feira (10), após revisão de estudos científicos, incluindo uma pesquisa clínica com 24 pacientes que avaliaram o desempenho durante o quotidiano diurno e noturno, enquanto usavam as inovadoras lentes de contato. Os resultados da investigação demonstraram que não houve relato de incômodo com o desempenho visual ligado ao uso das lentes.

Pacientes com as seguintes condições não devem usar essas lentes de contato: reações alérgicas na superfície do olho ou dos tecidos adjacentes que possam ser induzidas ou agravadas pelo uso de lentes de contato ou soluções aquosas; quaisquer anormalidades, doenças oculares ou lesões que afetem a conjuntiva, a córnea ou as pálpebras; alguma infecção ocular ativa;  prévio diagnóstico que torne o uso de lentes de contato desconfortável; doença crônica que possa afetar o olho ou piorar com o uso de lentes de contato; infecção ou inflamação ao redor do olho ou nas pálpebras; olhos irritados ou vermelhos; sensibilidade corneana reduzida; olho seco (grave).

Além disso, os pacientes não devem expor o equipamento à água, dormir com as lentes ou usá-las por mais tempo do que o recomendado por um oftalmologista. As lentes não devem ser utilizadas como substituição dos óculos anti-UV. 

O Instituto Nacional de Oftalmologia e os Institutos Nacionais de Saúde estimam que 5% a 10% de todos os norte-americanos têm hipermetropia e 42% portam miopia. O CDC (State and Community Resources) estima que, a partir de 2014, mais de 40 milhões de americanos usavam lentes de contato.

Entramos em contato com o fornecedor das ferramentas ópticas Transitions no Brasil, porém, até o fechamento desta matéria, não obtivemos resposta sobre eventual previsão de chegada ao país da recém-lançada tecnologia visual.

REFERÊNCIA

FDA clears first contact lens with light-adaptive technology [informativo à imprensa]: FDA; 10. abril. 2018. Disponível em: fda.gov/NewsEvents/Newsroom/PressAnnouncements/ucm604263.htm. Acessado em 10, abr. 2018

* O leitor pode colaborar com a coluna, enviando material pertinente, para nossa redação (contraponto.exaluibc@gmail.com).

# 9. DV-INFO

Colunista:  CLEVERSON CASARIN ULIANA (clcaul@gmail.com)

* Atualize agora a sua cópia do CCleaner, ela pode estar cheia de malware

Nota do colunista: Reproduzo aqui o artigo abaixo porque este aplicativo CCleaner goza de certa popularidade entre pessoas cegas e de baixa visão. Fiquem atentos.

***

De acordo com sua empresa-mãe, o Avast, mais de 130 milhões de pessoas usam o programa de otimização de desempenho CCleaner. E, nesta segunda-feira (18), todas essas pessoas precisam certificar-se que instalaram a atualização mais recente disponível, porque um malware desagradável conseguiu entrar em uma das versões.

O CCleaner, da Piriform, foi comprado pelo popular desenvolvedor de antivírus Avast em julho deste ano e, de acordo com pesquisadores da Cisco Talos, crackers conseguiram comprometer o software um mês depois. A equipe da Talos notou, em 13 de setembro, que o instalador do CCleaner v5.33 estava desencadeando seus sistemas de proteção de malware. Depois de uma inspeção, os pesquisadores descobriram que o aplicativo do CCleaner era legítimo e que tinha uma assinatura digital válida de seus criadores, mas também continha uma carga maliciosa.

Numa postagem de blog publicada nesta segunda-feira, os pesquisadores da Talos compararam o malware dentro do CCleaner ao ransomware NotPetya, que causou um caos global em junho. A carga continha uma funcionalidade de algoritmo de geração de domínio e de comando e controle, que poderia ser usada para enviar informações criptografadas sobre o computador de volta para o servidor controlado pelos crackers. Aparentemente, ela tinha a capacidade de baixar e executar outros binários por meio de uma backdoor, mas o criador do software afirma que, em sua revisão, “não detectou uma execução de carga de segundo estágio e acredita que sua ativação é altamente improvável”. Em outras palavras, as pessoas por trás do CCleaner não acham que alguma das 2,27 milhões de pessoas que baixaram e rodaram as versões 5.33.6162 do CCleaner e 1.07.3191 do CCleaner Cloud tenham sido de fato prejudicadas por esse malware.

Paul Yung, da Piriform, explica: A essa altura, não queremos especular como o código não autorizado apareceu no CCleaner, de onde o ataque originou, por quanto tempo ele foi preparado e quem esteve por trás dele. A investigação ainda está em andamento...

Mais uma vez, gostaríamos de nos desculpar por qualquer inconveniência que esse incidente possa ter causado a nossos clientes; estamos tomando medidas detalhadas internamente para que isso não aconteça novamente e para garantir sua segurança ao usar qualquer um de nossos produtos da Piriform. Usuários da nossa versão em nuvem receberam uma atualização automática. Quanto a todos os outros usuários, se vocês ainda não o fizeram, incentivamos que atualizem seu CCleaner para a versão 5.34 ou superior, a versão mais recente está disponível para download aqui: https://www.piriform.com/ccleaner/download

A equipe da Talos alega que provavelmente foi um infrator externo que conseguiu comprometer o CCleaner, ou que alguém de dentro da Piriform foi o responsável. Nenhum software malicioso foi encontrado no CCleaner 5.34, que foi lançado em 13 de setembro. O malware só esteve presente na versão lançada em 15 de agosto (que agora foi removida da página de downloads da empresa). Quem estiver usando a versão gratuita do CCleaner precisa baixar manualmente a atualização de seu programa imediatamente.

//Fonte: Rhett Jones, traduzido pelo portal Gizmodo Brasil

# 10. IMAGENS QUE FALAM

Colunista: CIDA LEITE (cidaleite21@gmail.com)

AUDIODESCRIÇÃO: PARA RECONHECER É PRECISO CONHECER

* A Audiodescrição no Cinema

Infelizmente, as pessoas com deficiência visual que apreciam obras cinematográficas não têm à disposição um número, sequer razoável, de filmes acessíveis. Por essa razão, convido a todos a assistirem ao filme Teu Mundo Não Cabe Nos Meus Olhos, que entrará em cartaz em 03 de maio próximo.

Me foi assegurado por uma produtora de cinema e por uma administradora de um grupo de exibidores que a condição primaz para a permanência de um filme em cartaz é o número expressivo de público. Daí a necessidade de lotarmos as salas de cinema a partir do lançamento.

Ademais, a ANCINE está resistindo em fazer valer os ditames contidos nas Instruções Normativas publicadas por ela, em consonância com a Lei 13.146/15, que versam especificamente da acessibilidade comunicacional nos cinemas (audiodescrição, legendagem descritiva e Libras), como constatamos na Instrução Normativa nº 137, de 17 de novembro de 2017, que alterou os prazos para implantação e disponibilização dos recursos supracitados nas salas de cinema, já estabelecidos na Instrução Normativa nº 128, de 13 de setembro de 2016.

Em linhas gerais, A prorrogação é justificada pelas dificuldades técnicas de implementação dos recursos.

Na realidade, para os usuários dos recursos de acessibilidade comunicacional, essa prorrogação representa um retrocesso, com perda, de pelo menos, 1 ano de exibição de filmes acessíveis.

Já me foi garantido também que os custos de inclusão, de implantação e de disponibilização nas obras cinematográficas não se justificam dado o desinteresse demonstrado por parte das pessoas com deficiência visual e auditiva. Evidentemente que esse argumento não procede, porque as pessoas com deficiência não têm hábito de frequentar cinema devido às obras se apresentarem inacessíveis. Então, é chegada a hora de demonstrarmos que pessoas com deficiência visual e auditiva se interessam por cinema, desde que acessível!

Vale convidar amigos e familiares para juntos, fazerem esse belo programa cultural.

Seguem os dados do filme Teu Mundo Não Cabe Nos Meus Olhos:

- Globo Filmes

Duração: 1:36 m Distribuidora: Paris Filmes -

O filme Teu Mundo Não Cabe Nos Meus Olhos, com Edson Celulari na pele de um homem cego, será completamente acessível para pessoas com deficiência visual e auditiva nos cinemas brasileiros.

Com estreia em 03 de maio, o longa terá exibições com audiodescrição, Libras (Língua Brasileira de Sinais) e LSE (legendas para surdos).

A comunicação de acessibilidade do filme é desenvolvida pela Iguale, empresa especializada em criação e adaptação de conteúdos para pessoas com algum tipo de deficiência, que, segundo o censo 2010 do IBGE somam cerca de 45 milhões de brasileiros.

Soledad Villamil, Leonardo Machado, Giovana Echeverria, Roberto Birindelli e Carlos Cunha completam o elenco, com direção de Paulo Nascimento (A Oeste do Fim do Mundo).

Vitório (Celulari), cego de nascença, é dono de uma pizzaria herdada de seu pai no tradicional bairro do Bixiga, em São Paulo. Vivendo uma vida feliz com a mulher Clarice (Villamil), a filha Alícia (Echeverria) e seu assistente Cleomar (Machado), Vitório está adaptado à sua cegueira. Após um infeliz incidente, seguido pela descoberta de que existe a possibilidade de enxergar, Vitório inicia um conflito consigo mesmo e vai precisar tomar uma grande decisão, que influenciará todos à sua volta.

Fonte: Observatório do Cinema

http://www.surdosol.com.br/filme-com-edson-celulari-como-cego-sera-exibido-em-libras-e-audiodescricao/

Abaixo, o link do trailer do filme com os recursos de acessibilidade:

https://youtu.be/p1YcRKy0dyU

A Iguale representa no Brasil o aplicativo MOVIEREADING desenvolvido na Itália, para smartphones. A pessoa com deficiência deve instalar o aplicativo, preferencialmente, na rede wi-fi, baixar o arquivo de acessibilidade do filme. Na sala de projeção, o usuário deve abrir o aplicativo e direcionar para o arquivo de acessibilidade. Imediatamente, será feita a sincronização com o filme.

Não custa recomendar às pessoas com deficiência visual que:

1. verifiquem a carga do celular previamente;

2. usem um bom fone;

3. mantenham a tela do aparelho apagada.

Agora, sem ou com pipoca, todos estamos em condições iguais de apreciação de uma obra cinematográfica brasileira.

Vamos lá!!!

#11. PAINEL ACESSIBILIDADE

Colunista DEBORAH PRATES (deborahprates@oi.com.br)

* 16 dias pelo fim da Violência contra Mulheres

DA VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA MULHERES COM DEFICIÊNCIA

O presente artigo divide-se em quatro partes, as quais serão publicadas sucessivamente.

SEGUNDA PARTE:

IV - DA VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA MULHERES

O Brasil é Estado Parte do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional - aprovado por meio do decreto 4.388, de 25 de setembro de 2002 - no qual são considerados crimes da Competência desse Tribunal:

"Artigo 7 o - Crimes contra a Humanidade

1. Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por "crime contra a humanidade", qualquer um dos atos seguintes, quando cometido no quadro de um ataque, generalizado ou sistemático, contra qualquer população civil, havendo conhecimento desse ataque: (...)

g) Agressão sexual, escravatura sexual, prostituição forçada, gravidez forçada, esterilização forçada ou qualquer outra forma de violência no campo sexual de gravidade comparável;"

De acordo com a OMS - Organização Mundial da Saúde, a violência sexual é um problema de saúde pública de caráter planetário.

Pela cultura patriarcal afirma-se, com segurança, que o homem - simbolicamente - tem peso maior do que a mulher. É, por isso, o dominador. Então, a questão de violência sexual está diretamente relacionada com o gênero. Esse é um problema geral, global e que, a cada dia, vem tomando corpo face as pautas feministas. A mulher sem deficiência vem resistindo às opressões e se empoderando rumo a igualdade de gênero.

Pesquisas apontam que a violência sexual acarreta efeitos devastadores nas mulheres, tanto sob a ótica do físico, quanto do psicológico. São sequelas que acompanham as vítimas até o final de suas vidas.

Salta aos olhos que as mulheres com deficiência ainda estão em fase gestacional no que se refere a igualdade de condições. Querem e precisam nascer para os olhos da sociedade. Certo é que a pior cegueira é a voluntária, opcional. Para que esse fenômeno bom aconteça é essencial que esse seguimento seja enxergado. Somente visto é que será conhecido e estudado.

As pesquisas bibliográficas em quase nada contribuem, vez que o conhecimento real sobre a verdadeira extensão dos problemas dessa população é dificultado pela ausência de dados. Vale dizer que o desinteresse da sociedade é o causador desse desconhecimento.

O Relatório Mundial sobre a Prevenção da Violência 2014 da Organização Mundial da Saúde, traduzido para o português pelo Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo em 2015, revela as formas de violência contra mulheres e meninas no planeta, bem como os necessários procedimentos para a prevenção e redução dessa violência até 2030.

O documento acima ignorou o grupo de mulheres com deficiência. Tal constatação é muito grave, já que prova a invisibilidade desse grupo de mulheres, deixando-o muito mais vulneráveis até 2030. Eis um exemplo, significativo, que ratifica o fenômeno da invisibilidade social imposto pela sociedade contra as mulheres com deficiência.

As suas vozes são sempre silenciadas, anuladas pelo peso das múltiplas opressões que sofrem. Esse quadro tem que mudar!

Perto do Dia Internacional da Luta das Pessoas com Deficiência as entidades costumam fazer eventos - pontuais - sobre o tema em foco. Por ilustração, a ONU Mulheres Brasil faz, habitualmente, chamado público em defesa dos direitos das mulheres com deficiência. Contudo, no dia a dia o assunto cai no vazio.

A autora frequenta, de insistente que é, alguns coletivos feministas, já que o melhor método para se fazer lembrar é se fazer presente nesses encontros. Inicialmente costuma ser muito bem recepcionada. Todavia, esse bom acolhimento termina no momento em que discursa sobre a questão das acessibilidades, necessárias para o acolhimento desse grupo de mulheres. Então, passa a causar transtorno, incômodo. Parece que as suas iguais sem deficiência, conforme vão ouvindo a manifestação, vão ficando entorpecidas, anestesiadas, e, ao retornarem do coma, não se lembram de nada. A partida é sempre do zero.

V - DA COISIFICAÇÃO DO CORPO DA MULHER

No decorrer do processo civilizatório a mulher sempre fora desvalorizada e, em consequência, tida como um objeto para a satisfação dos interesses dos homens.

No século XXI, apesar da consciência da objetificação do corpo da mulher, esse olhar permanece. A prova disso está nas machistas propagandas de cervejas, cosméticos, automóveis, perfumes, etc. Os profissionais desse setor insistem no ultrapassado raciocínio de que erotizando o produto os homens os consumam mais e mais. Nessas divulgações apresentam o corpo da mulher como se fosse um objeto sexual. Verdadeiramente a ideia é levar os homens a acreditar que se consumirem tais produtos atrairão mais mulheres. Então, todos os caminhos levam a rotina - naturalizada - da prática de crimes sexuais.

A autora, no último novembro, compareceu a um evento produzido pela ABRH - Associação Brasileira de Recursos Humanos no RJ, cuja chamada era a discussão do assédio em todas as suas vertentes. Vários profissionais renomados fizeram uso do microfone, sendo que nas falas não identificou qualquer referência as mulheres com deficiência. Os representantes do marketing estavam presentes e combateram essa forma desumana de propaganda. Apresentaram várias boas ideias. Porém, em nenhuma encontrava-se a mulher com deficiência. A autora era a única mulher com deficiência presente.

No uso democrático do microfone fez essa observação. Apenas uma palestrante pediu desculpas pela falha e agradeceu a observação. O anfitrião sustentou que haveria, em futuro próximo, um evento exclusivo para o seguimento das pessoas com deficiência, pelo que não fora pertinente/adequado a manifestação da autora naquele momento.

Evidenciada, com essa observação, a ideia, errada, do gaveteiro para guardar os seres humanos em grupos, valendo elucidar, em gavetas. Clara ficou a intenção da sociedade em manter as pessoas com deficiência apartadas, excluídas.

Na réplica a signatária disse que o evento somente seria inclusivo se todos os grupos de mulheres estivessem ali representados, razão pela qual era inconcebível não ter sido incluída a mulher com deficiência na exibição de sugestões salutares.

Diante do auditório lotado, aduziu que os publicitários deveriam combater o padrão de normalidade dos corpos femininos e criticou a fôrma da indústria da moda imposta pelo capitalismo machista.

Com mais esta ilustração, ficou incontroversa a invisibilidade da mulher com deficiência pela razão, simbólica, de que o seu valor social é menor do que aquele atribuído à mulher sem deficiência.

Cristalino, pois, que a mulher sem deficiência está avançando na luta pela igualdade entre os gêneros, enquanto que a sua igual com deficiência é considerada "quase alguém", merecendo ser acondicionada em gaveta própria, isto em novembro de 2017. Inenarrável violência.

# 12. PERSONA

Colunista:  IVONETE SANTOS (ivonete.euclides@gmail.com)

* ViiBus Ponto de ônibus inteligente para pessoas com deficiência visual

 (Entrevista realizada no CIAPD com Leonardo Campos)   

Após a ideia do Ponto de Ônibus Inteligente para Pessoas com Deficiência Visual, houve a necessidade de realizar uma entrevista com o público-alvo, entendendo as reais dificuldades encontradas nos sistemas de transportes públicos urbanos e suburbanos e o quanto a ideia do projeto implementado iria ajudá-los.

Para a realização da entrevista foi escolhido o CIAPD (Centro Interdisciplinar de Atenção à Pessoa com Deficiência), localizado no Campus I da PUC-Campinas (Pontifícia Universidade Católica de Campinas) que tem como objetivo propiciar ações integradas e inovadoras, de produção de conhecimento e de ensino, pela inclusão social de pessoas com deficiência.

O CIAPD convidou o jovem Leonardo Campos, 17 anos, que possui deficiência visual desde nascença, para participação da entrevista. Segue os pontos abordados:

Douglas: Bom dia Leonardo, tudo bem?

Leonardo: Boa tarde, Douglas!

Douglas: Primeiramente gostaria de agradecer o CIAPD por estar me ajudando na realização desta entrevista. O objetivo é estar passando para você uma ideia do que seria um Ponto de Ônibus Inteligente para Deficientes Visuais com o objetivo de ajudar na acessibilidade social de todos as pessoas com deficiência visual. Estou montando um protótipo desta ideia como projeto de TCC (Trabalho de Conclusão do Curso) e gostaria da sua opinião com relação à ideia.

Douglas: Leonardo, para começar a entrevista… Você utiliza os sistemas de transporte público urbanos ou suburbanos para se locomover? Quais são as dificuldades encontradas por você?

Leonardo: Utilizo sim, com frequência. Preciso sempre de um acompanhante, considerando que nos pontos de ônibus não temos nenhuma acessibilidade, ainda não tem painel em Braille, nada que nos ajude a identificar os ônibus, muitos ainda não tem nem o piso tátil.

Douglas: Quando essas dificuldades de utilizar o transporte surgem, alguém te ajuda? Qual a sua atitude quando alguém te oferece ajuda?

Leonardo: Sempre estou com um acompanhante, pois sempre sei terei dificuldades, considerando a falta de acessibilidade. Mas, já dentro do ônibus as pessoas sempre se sensibilizam e me oferecem o lugar para sentar.

Douglas: A IDEIA do projeto Ponto de Ônibus Inteligente:

1. Usuário irá selecionar o destino do ônibus através de um painel Braille;

2. Painel irá notificar o usuário através de voz o destino selecionado;

3. Um sinalizador visual no ponto de ônibus irá ligar indicando a presença de uma pessoa com deficiência visual;

4. Um letreiro no ponto de ônibus irá mostrar o destino selecionado para o motorista;

5. Quando o ônibus referente ao destino selecionado se aproximar do ponto… Uma notificação sonora e visual irá ser acionada dentro do ônibus para notificação do motorista;

6. Uma notificação de voz e sonora irá ser acionada no ponto de ônibus avisando o usuário que o ônibus chegou e aguarda embarque;

7. Na entrada do ônibus haverá um leitor de cartões, onde o usuário irá passar o seu para identificar o embarque.

O que achou da ideia Leonardo?

Leonardo: Nossa que legal, achei uma ótima ideia.

Douglas: Você acha que ela facilitaria você e outras pessoas com deficiência visual a utilizarem o transporte público? Você teria alguma sugestão de melhoria para implementação final do projeto?

Leonardo: Muito, no momento não sei o que poderia acrescentar a sua ideia, que achei ótima. Mas, é importante que as pessoas sejam conscientizadas e sensibilizadas para essas mudanças.

Douglas: Atualmente todas as funcionalidades descritas já foram inicialmente testadas e um protótipo de apresentação está em fase final de montagem. Assim que terminar, gostaria muito de estar apresentando o protótipo para você e o CIAPD. Você aceitaria? Caso positivo, informo o CIAPD a data estimada de conclusão e marcação da apresentação.

Leonardo: Gostaria sim.

Douglas: Gostaria de agradecer a você e o CIAPD pela entrevista. Desejo a todos uma ótima tarde!

A entrevista com o público-alvo foi essencial para um direcionamento e validação dos requisitos do projeto. Para maiores informações sobre o CIAPD – Centro Interdisciplinar de Atenção à Pessoa com Deficiência e os projetos realizados pela instituição segue o link:

https://www.puc-campinas.edu.br/ciad

#13. IMAGEM PESSOAL

Colunista:  TÂNIA ARAÚJO (contato@taniaaraujo.com.br)

* Cuidado com a sua imagem

Quando pensamos nas habilidades necessárias a um bom profissional, logo associamos características como conhecimento técnico, experiência, inovação e competência. 

Entretanto, dois requisitos vêm sendo cada vez mais valorizados pelas organizações - uma boa imagem e um comportamento social adequado ao cargo. Para alguns profissionais, em especial aqueles que ocupam cargos estratégicos, manter uma postura e uma conduta adequadas, não apenas no ambiente de trabalho, mas também fora dele, é uma atitude indispensável. Isso conta pontos valiosos para a carreira e, também, para a organização.

"Quando encontramos um profissional conhecido em um restaurante ou outro ambiente fora do trabalho, é comum o identificarmos como 'fulano, da empresa tal'. Isso mostra que as imagens pessoal e profissional muitas vezes se confundem", portanto, é preciso estar atento a alguns aspectos importantes de seu comportamento social. 

Isso não significa adotar regras rígidas de etiqueta ou manter a formalidade do ambiente de trabalho nas horas de lazer. "Mas é preciso cuidar da sua imagem e, consequentemente, preservar a imagem da empresa".

Algumas regras básicas podem ajudar o profissional nessa tarefa.

(1) Cuidar da apresentação pessoal. Não significa sair de casa impecável e produzir-se até para tomar uma cerveja com os amigos, mas, sim, procurar estar sempre adequado ao ambiente, sem parecer excessivamente desleixado.

Você deve sempre transmitir respeito, mesmo adotando um estilo totalmente informal.

(2) Evitar excessos. Quando estiver em locais públicos evite fazer tudo "demais" - beber demais, falar alto demais, chamar a atenção demais.

(3) Tratar bem o próximo (e aquele nem tão próximo assim). Seja cortês com todos, independentemente de sua função. A cordialidade é essencial.

(4) Tenha uma conduta ética irrepreensível. Tudo o que fazemos e falamos em relação a nós mesmos, ao colega, à empresa, à sociedade, funciona, para quem nos ouve, como credencial. Quando não é de boa qualidade, todo mundo nota.

Tania Araújo 

#14. REENCONTRO

(COLUNA LIVRE)

Nome:  Jansen Azevedo Lima

Formação:  formado em direito pela UNIVERSIDADE GAMA FILHO,

Estado civil: há 26 (vinte e seis) anos em união estável,

Profissão:  servidor do Ministério ´Público Federal, lotado na Procuradoria Regional da

República, situada na rua Uruguaiana nª 174.

Período em que esteve no I B C.:

Entre 1976 e 1981 onde conclui o 1ª grau e os 2 primeiros anos do 2ª grau, no colégio

estadual INFANTE DON HENRIQUE em Copacabana

Breve comentário sobre este período:

Residência Atual: Nova Iguaçu, na Rua F 331 bairro da Posse,

Contatos: (fones e/ou e-mails)

e-mail: Jansen@prr2.mpf.gov.br

#15 OBSERVATÓRIO EXALUIBC

Colunista: VALDENITO DE SOUZA (valdenitodesouza@gmail.com)

* Microsoft lança app para ajudar pessoas cegas a se locomoverem nas cidades

A Microsoft já vem há anos aprimorando suas ferramentas para ajudar pessoas com a visão comprometida a navegar pelas cidades utilizando paisagens sonoras em 3D. Entre outras coisas, essa tecnologia assistiva ajuda usuários cegos a identificarem suas localizações usando seus smartphones e um fone de ouvido estéreo.

Agora é possível ter acesso a essa ferramenta através do aplicativo Soundscape, que lê o nome das ruas e principais pontos da cidade conforme o usuário caminha. Caso o usuário tenha alguma dúvida de onde está ou para onde caminhar para chegar ao destino desejado, basta sacar o celular, abrir o aplicativo e colocar os fones no ouvido para ser guiado por áudio.

Mas a ideia do app não é simplesmente levar o usuário do ponto A ao ponto B em segurança. O objetivo da gigante de Redmond com o Soundscape é enriquecer a experiência das pessoas cegas ao explorarem as cidades, dando a elas uma nova forma de se relacionar com o espaço que as cercam.

"Evitar obstáculos não é o problema, nós temos cães-guia, bengalas e habilidades adquiridas para isso. A lacuna é saber onde estão as coisas e ser capaz de decidir o que é do nosso interesse ao explorar as ruas", declarou Erin Lauridsen, diretora de tecnologia em acessibilidade da LightHouse for the Blind.

//Fonte: Canaltech - março/2018

Ps. Neste espaço, também publicamos manifestações de companheiros, que tenham como temática o nosso segmento. Informações para a redação do Contraponto (contraponto.exaluib@gmail.com).

#16. PANORAMA PARAOLÍMPICO

Colunista: ROBERTO PAIXÃO(rnpaixao@gmail.com)

* O ano começa muito bom para o goalball!

Brasil aparece como o segundo melhor país em Ranking Mundial de goalball]

Em novo Ranking Mundial de goalball divulgado na segunda-feira, 9, pela Federação Internacional de Esportes para Cegos (IBSA - sigla em Inglês), o Brasil aparece em segundo lugar nas duas categorias. Na média entre os melhores resultados, seleção verde e amarela só fica atrás da China, que lidera no feminino e está em terceiro no masculino.

A líder no masculino é a Lituânia, atual campeã paralímpica, em seguida, surge o Brasil. Completam o Top 5 China, Alemanha e Turquia. As cinco seleções vão jogar o Campeonato Mundial e somente os alemães estão no grupo da Seleção Brasileira.

No feminino, a primeira colocada é a China, com o Brasil logo atrás. A campeã dos Jogos Rio 2016, Turquia, está em terceiro, seguida de Japão e EUA. Todas elas também estão classificadas para o Mundial e o Brasil não vai ter parada fácil, enfrentará na primeira fase China e EUA.

O Campeonato Mundial IBSA de goalball será realizado de 3 a 8 de junho, em Malmö, Suécia, e o Brasil vai em busca do bicampeonato na categoria masculina e do título inédito na feminina. Caso fique entre os três primeiros colocados o Brasil garante a vaga antecipada para os Jogos

Paralímpicos de Tóquio 2020.

#17. TIRANDO DE LETRA

COLUNA LIVRE:

Espaço para trabalhos literários (prosa ou verso) do segmento.

* Alma de Poeta

Perguntam como falo das estrelas,

Falo da lua e canto o luar;

Se os meus olhos não conseguem vê-las,

Como seus brilhos posso avaliar?

Perguntam como canto o sorriso

Que diviniza o rosto infantil

Se para conhecê-lo é preciso

Que o olhar o veja, e o meu não viu.

Porém, estas perguntas não me ofendem

Nem fazem o meu coração sangrar.

Sei que os que são poetas me entendem

E, aos que não são, é que vou explicar.

Com os olhos do lirismo vejo a lua,

Mesmo quando oculta ela está;

Basta que a imagine sobre a rua

E ela em meus versos brilhará!

Com os olhos do sonhar vejo as estrelas,

Os mesmos olhos que usam os amantes;

Sonhando com o céu, eu posso vê-las

E assim talvez as veja mais brilhantes.

Com os olhos do amor vejo a criança;

E tudo quanto ela faz e diz

Com inocência, é brilho de esperança

Que entra em minha alma e me faz feliz.

Mesmo vocês que estão admirados,

Nem sempre vêm com os olhos carnais

Porque os corações, enamorados,

Costumam sublimar formas banais.

Com outra igualdade, asseguro,

Vemos o nosso grande amor sonhado:

Com os olhos da esperança, no futuro;

Com os olhos da saudade, no passado.

A amizade é um sentimento tão belo quanto raro. Por isto, saibamos preservar as que temos, e agradeçamos a Deus pela ventura de tê-las. 

Abraços de um amigo.

Ary Rodrigues da Silva,

Poeta.

E-mails: aryrodriguessilva@oi.com.br e aryrodriguessilva@hotmail.com

Wathsapp: 35 9 8869-9226

#18. BENGALA DE FOGO

O Cego versus o Imaginário Popular (coluna livre)

* O aprendizado da desobediência

Esta semana o veterano correspondente diplomático do “New York Times” na Europa, Roger Cohen, publicou um fascinante texto sobre a inteligência ensinada a cães-guia. 

O patamar mais elevado de adestramento é alcançado quando o animal aprende a recusar uma ordem, por perceber que ela não faz nexo — seja porque desemboca nos trilhos de metrô, por exemplo, ou numa rua com trânsito aberto, num precipício, num vão de elevador.

Treinadores concluíram o que a história da humanidade comprova a toda hora: a desobediência, canina ou humana, é uma habilidade cognitiva mais refinada do que a obediência. Como explicou o presidente da mais antiga escola de cães-guia, a Seeing Eye (o olho que vê), sediada no estado de Nova Jersey, seus “alunos” só são diplomados quando capazes de parar ou desviar de catástrofes, atropelando a ordem recebida. De resto, obedecem às cegas ao comando do dono.

O tema é oportuno quando a Casa Branca está em mãos de um presidente que ameaça “fogo e fúria jamais vistos” contra a corrida nuclear do líder Kim Jong-un. Caso o “Homem-Foguete”, como Donald Trump volta e meia designa o ditador asiático, não recue, “não teremos outra escolha senão destruir totalmente a Coreia do Norte”, ameaçou o presidente três meses atrás, ao estrear na Assembleia Geral das Nações Unidas.

Existe toda uma mitologia que envolve o poder presidencial de apertar o botão nuclear, e a farta produção ficcional em torno do tema nos brindou em 1964 com o insuperável “Dr. Fantástico”, do diretor Stanley Kubrick, com um Peter Sellers inesquecível em três papeis. No filme, um general enlouquecido ordena um ataque atômico contra a União Soviética.

Por via das dúvidas, vários militares do atual governo Trump acharam necessário deixar claro que estão aptos a desobedecer, tanto quanto um cão-guia formado na academia de Nova Jersey. Semanas atrás, num fórum internacional de segurança realizado no Canadá, o general americano John Hyten, a mais alta autoridade do Comando Estratégico dos Estados Unidos, esclareceu o que aconteceria se recebesse a ordem de lançar um ataque nuclear, e ela fosse ilegal:

“Meu papel é aconselhar o presidente”, disse Hyten, “e se ele me ordenar a execução algo ilegal, sabem o que vai acontecer? Vou responder ‘Sr. Presidente, isso é ilegal’. E sabem o que ele vai fazer? Vai perguntar o que é legal, e lhe apresentaremos várias opções. É assim que funciona a coisa.”

Será? Recomenda-se aqui um mergulho no novo livro de Daniel Ellsberg, o analista militar que em 1971 fotocopiou e vazou para os 18 jornais americanos os chamados Papéis do Pentágono — documentos ultrassecretos sobre o envolvimento dos EUA no Vietnã.

Seu novo livro chegou às livrarias dos Estados Unidos dias atrás e está disponível em versão eletrônica. Leva o título de “The Doomsday Machine: Confessions of a Nuclear War Planner” (a máquina do fim de mundo: confissões de um planejador de guerra nuclear). É aterradora.

Ellsberg está com 86 anos. Só agora decidiu contar que em 1961 atuara como consultor do presidente John Kennedy e do Departamento de Defesa, encarregado de avaliar planos de guerra nuclear. Ficou tão alarmado com o que descobriu que passou a fazer cópia do que lhe passava pelas mãos. O material talvez seja até mais chocante do que a papelada que deu início ao fim da Guerra do Vietnã e à derrubada do presidente Richard Nixon. A grande diferença, é claro, é que jamais foi testado.

Fora Dwight Eisenhower, o antecessor de Kennedy na Casa Branca, quem ordenara ao Pentágono a elaboração de cenários para um ataque nuclear total contra a então União Soviética. “Ike”, o general cinco estrelas que na Segunda Guerra Mundial comandou a vitória dos Aliados na Europa e fora eleito 34º presidente americano, não queria ouvir falar de uso limitado da arma atômica. Insistia em que os Estados Unidos tivessem a iniciativa do ataque, em caso de conflito.

Só que os planos dos quais Ellsberg teve conhecimento, e submeteu a seu interlocutor no novo governo Kennedy, eram insanos. Eles previam atacar todas as cidades de mais de 25 mil habitantes da URSS e da China. Também os países satélites da órbita socialista na Europa seriam atingidos, uma vez que as defesas aéreas do Pacto de Varsóvia se situavam perto de centros urbanos.

Os planos listavam o número exato de alvos, de aviões, e continham uma infinidade de cálculos. Mas faltava referência ao número estimado de vítimas. Ao solicitar esse dado antes de apresentar o estudo à equipe de Kennedy, Ellsberg imaginou que haveria delonga deliberada e constrangida por parte do Pentágono.

“Eu me enganei”, contou o autor em recente entrevista ao site “Democracy Now”. 

“A resposta veio rápida: 325 milhões de pessoas, só na URSS e China”. Mais cem milhões de vítimas na Europa Oriental, outros cem milhões nos países aliados da Europa Ocidental, devido aos efeitos secundários, e mais milhões em países neutros de outros continentes, dependendo da direção dos ventos.

Um total de 600 milhões de vítimas para uma população, à época, de 3 bilhões de pessoas. Isso sem contar a inevitável retaliação soviética contra o território americano e seus aliados.

Considerando-se que Donald Trump já indagou três vezes ao comando militar do atual Pentágono “Se temos armas nucleares, por que não as usamos?”, o livro de Ellsberg é mais do que oportuno. Rever “Dr. Fantástico“ também.

E torcer para que entre a era Eisenhower e a de hoje os Estados Unidos tenham formado uma quantidade industrial de cães-guia inteligentes, que sabem quando desobedecer quando uma ordem não faz nexo.

*Fonte: Globo – Dorrit Harazim

OBS.:  Os fatos, por uma questão, meramente didática/pedagógica/cultural, foram tornados públicos...

PS.: se você tem histórias, causos, experiências próprias, do gênero, mande para nossa redação, sua privacidade será rigorosamente preservada.

#19. CLASSIFICADOS CONTRAPONTO

COLUNA LIVRE:

* Lei de cotas para pessoas com deficiência em universidades federais já está em vigor

Agência Senado

Já está em vigor a lei que institui cotas para pessoas com deficiência em universidades federais. Ela foi sancionada pelo presidente da República, Michel Temer, no fim do ano passado. A Lei 13.409/2016 tem origem em projeto do Senado e altera a legislação sobre cotas no ensino superior federal, que já contempla estudantes vindos de escolas públicas, de baixa renda, negros, pardos e indígenas.

A lei acrescenta as pessoas com deficiência a essas cotas, de acordo com a proporcionalidade apontada pelo último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) na unidade da Federação em que a instituição de ensino se localiza. Foi mantida a previsão de revisão da política de cotas no prazo de dez anos a partir da lei que instituiu o programa, ou seja, em 2022.

Do senador Cássio Cunha Lima (PSDB-PB), o projeto (PLS 46/2015) passou pelas Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH) e de Educação, Cultura e Esporte (CE), onde foi aprovada em decisão terminativa.

Para o senador, trata-se de estender a proteção da "lógica das cotas" às pessoas com deficiência, que não foram beneficiadas no momento da criação da lei anterior, em 2012.

"Os cidadãos e cidadãs com deficiência podem contribuir muito para o desenvolvimento social, se receberem as oportunidades que lhes são devidas", observa o senador.

"É lento o processo cultural pelo qual vamos desembaçando nossas visões, divisando, aos poucos, novas categorias sociais antes ocultas na penumbra das hierarquias injustas" afirmou.

Isonomia

Na avaliação do advogado especialista em educação, Carlos André Nunes, o objetivo da nova lei é "tornar iguais aqueles que são desiguais", o que à© necessário para garantir o princípio da isonomia nos concursos públicos. Para ele, ao garantir aos deficientes físicos parte de vagas em instituições federais brasileiras, a lei consigna a possibilidade de que haja justa competição entre iguais.

“É fundamental para o processo de inclusão social no Brasil. Não se trata de uma vantagem. Ao contrário, a Lei 13.409 materializa a norma constante da Constituição, que prevê a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola” argumentou.

Cotas

As instituições federais de educação superior reservam no mínimo 50% de suas vagas nos cursos de graduação, por curso e turno, para estudantes que cursaram integralmente o ensino médio em escolas públicas. Dentro dessa cota, 50% das vagas são reservadas a estudantes de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário mínimo per capita.

As cotas são preenchidas também de acordo com a proporção de autodeclarados negros, pardos e indígenas na população da unidade da Federação em que a instituição se encontra.

Agência Senado (Reprodução autorizada mediante citação da Agência Senado)

PS. Anuncie aqui: materiais, equipamentos, prestação de serviços...

Para isto, contate a redação.

#20. FALE COM O CONTRAPONTO

CARTAS DOS LEITORES:

*Ramiro Ferreira <ramiroferreira91@gmail.com>

Data: 08/04/2018 13:28

Para: Jornal Contraponto <contraponto.exaluibc@gmail.com>

Boa tarde, Valdenito.

A honra será minha. Acredito na importância da Associação e do Jornal.

Por falar em instrumentos de inclusão, você conhece algum curso à distância de Braille? Eu já utilizo o sistema, mas gostaria de um diploma oficial...rs...

Obrigado.

Vou enviar minha contribuição.

Saúde e Paz.

Um abraço.

Em 8 de abril de 2018 11:24, Jornal Contraponto <contraponto.exaluibc@gmail.com> escreveu:

Salve Ramiro,

Amigo, antes de mais nada, ficamos grato pelas contribuições ao nosso jornal.

Você não gostaria de assumir a coluna "SAÚDE OCULAR" do nosso Contraponto, você poderá postar matéria do seu cunho ou veicular artigos com o devido crédito?

Como redator, do jornal digital mensal, ficaria honrado em tê-lo na minha equipe

Abraços

Valdenito de Souza

Em 08/04/2018 00:49, Ramiro Ferreira escreveu:

>     Prezado, saudações!

>     COMO VAI?

>

>     Tenho uma matéria curiosa que pode servir de pauta em edição futura. LINK: http://blogs.ne10.uol.com.br/casasaudavel/2018/04/08/terapia-genica-crianca-passa-por-cirurgia-que-promete-corrigir-cegueira-tratamento-custa-us-850-mil-nos-eua/

>     EU JÁ ESCREVI SOBRE MANIPULAÇÃO GENÉTICA EM VÁRIAS OCASIÕES E, PELO VISTO, É REALIDADE PRÓXIMA A CADA DIA MAIS VISÍVEL. 

>

>     Fica o abraço.

>     Até logo.

- - -

* Cadastro de Leitores: Se você deseja ser um leitor assíduo de nosso jornal, envie uma

mensagem (solicitando inscrição no cadastro de leitores), para: contraponto.exaluibc@gmail.com

* Todas as edições do Contraponto estão disponibilizadas no site do jornal contraponto, confira em:  jornalcontraponto.exaluibc.org.br

* Participe (com críticas e sugestões), ajudem-nos aprimorá-lo, para que, se transforme realmente num canal consistente do nosso segmento.

* Acompanhe a Associação dos Ex-alunos do I B C no Twitter: @exaluibc

* Faça parte da lista de discussão dos Ex-alunos do I B C, um espaço onde o foco é:  os deficientes visuais e seu universo.

solicite sua inscrição no e-mail: tecnologia.exaluibc@gmail.com

* Ouça a rádio Contraponto acessando seu blog oficial radiocontraponto.org.br; a web-rádio da associação: programas, músicas e muitas informações úteis.

* Conheça a Escola Virtual José Álvares de Azevedo(escola.exaluibc.org.br): a socialização da informação em nome da cidadania.

* Visite o portal da associação(exaluibc.org.br), um acervo de informações pertinentes ao segmento dos deficientes visuais.

* Venha fazer parte da nossa entidade:

Associação dos Ex-Alunos do Instituto Benjamin Constant (existem vários desafios esperando por todos nós).

Lutamos pela difusão e socialização ampliada de atividades, eventos e ações voltadas para  Defesa dos Direitos dos Deficientes Visuais.

---

* Solicitamos a difusão deste material na Internet: pode vir a ser útil para pessoas que você sequer conhece.

*Redator Chefe:

Valdenito de Souza, o nacionalista místico

Rio de Janeiro/RJ

*****

---

"Enquanto houver uma pessoa discriminada, todos nós seremos discriminados."  Por que é mais fácil desintegrar um átomo do que desfazer um   preconceito?!

Associação dos Ex-alunos do Instituto Benjamin Constant

(fundação: junho/1960)

